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ANEXO I 
(a que se refere o n.º 3 do artigo 1.º) 

 
ESTATUTOS DA INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A. 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
Artigo 1.º 

Natureza, denominação e duração 
 
A sociedade adota a natureza de empresa pública sob forma de sociedade anónima e a 
denominação de Infraestruturas de Portugal, S. A., adiante abreviadamente designada por IP, 
S. A., e dura por tempo indeterminado. 

Artigo 2.º 
Objeto 

 
1 — A IP, S. A., tem por objeto a conceção, projeto, construção, financiamento, conservação, 
exploração, requalificação, alargamento e modernização das redes rodoviária e ferroviária 
nacionais, incluindo -se nesta última o comando e o controlo da circulação. 
2 — O Estado pode delegar na IP, S. A., a preparação dos processos de abertura à 
concorrência da exploração de serviço de transporte ferroviário em regime de serviço público, 
em linhas férreas, troços de linhas e ramais, que integram ou venham a integrar a Rede 
Ferroviária Nacional, os quais devem ser objeto de apreciação e parecer prévio vinculativo da 
Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, nos termos das suas competências de regulação 
e de promoção e defesa da concorrência. 
3 — O Estado pode, ainda, enquanto autoridade de transportes competente quanto ao serviço 
público de transporte de passageiros, em modo ferroviário pesado, delegar ou concessionar a 
posição de autoridade competente para efeitos de atribuição a terceiros da exploração de 
serviço de transporte ferroviário em regime de serviço público, nos termos da legislação 
europeia e nacional aplicável. 
4 — A IP, S. A., pode, mediante delegação ou concessão do Estado, ser investida na posição 
de autoridade competente para efeitos de atribuição a terceiros da exploração de serviço de 
transporte ferroviário em regime de serviço público, em linhas férreas, troços de linhas e 
ramais, que integram ou venham a integrar a Rede Ferroviária Nacional. 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
5 — Estão ainda incluídos no objeto da IP, S. A., as atividades de exploração do domínio 
público rodoviário e ferroviário do Estado, e do seu património autónomo, designadamente a 
exploração de áreas de serviço, parques de estacionamento, bem como dos sistemas de 
informação e gestão de tráfego, dos sistemas de segurança rodoviária e ferroviária, do canal 
técnico e das redes de comunicações entre infraestruturas ou entre estas e os veículos, as 
estações, os terminais e outras instalações ferroviárias. 
6 — A IP, S. A., pode exercer também quaisquer atividades complementares ou subsidiárias do 
seu objeto principal, relativas, designadamente, à exploração do conhecimento, inovação, 
tecnologia e ativos materiais e imateriais da IP, S. A., em regime comercial ou concorrencial, no 
país ou no estrangeiro, bem como a exploração de outros ramos de atividades comercial ou 
industrial deles acessórios que não prejudiquem e não colidam com a prossecução do mesmo. 
 

Artigo 3.º 
Participações 

 
Para o desenvolvimento da sua atividade, a IP, S. A., pode constituir ou participar no capital 
social de quaisquer sociedades, independentemente do seu objeto, ou participar em 
agrupamentos complementares de sociedades, agrupamentos europeus de interesse 
económico, consórcios e associações em participação temporária ou permanente, entre 
sociedades ou com entidades de direito público ou privado, no país ou no estrangeiro. 
 

Artigo 4.º 
Sede e serviços 

 
1 — A IP, S. A., tem sede em Almada, na Praça da Portagem, podendo instalar delegações ou 
serviços próprios em qualquer ponto do território continental. 
2 — A assembleia geral pode deliberar a deslocação da sede da sociedade para qualquer 
outro local no território português. 
 

Artigo 5.º 
Capital social e ações 

 
1 — O capital social é de € 2 555 835 000 e está integralmente subscrito e realizado pelo 
Estado à data da entrada em vigor do decreto -lei que aprova os presentes Estatutos. 
2 — O capital social é representado por 511.167 ações, com o valor nominal de € 5 000 cada, 
as quais são nominativas e revestem a forma escritural. 
3 — As ações representativas da totalidade do capital social da IP, S. A., pertencem ao Estado, 
e são detidas pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças. 
 

Artigo 6.º 
Estrutura geral 

 
A estrutura orgânica dos serviços da IP, S. A., é aprovada pelo conselho de administração 
executivo. 
 

CAPÍTULO II 
Dos órgãos sociais 

Artigo 7.º 
Órgãos sociais 

 
1 — São órgãos sociais da IP, S. A.: 
a) A assembleia geral; 
b) O conselho de administração executivo; 
c) O conselho geral e de supervisão; 
d) O revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas. 
2 — O conselho geral e de supervisão constitui uma comissão para as matérias financeiras. 



 
 
 
 
 
3 — O conselho de administração executivo pode aprovar a constituição de comissões e 
comités, com ou sem a presença dos seus membros, para acompanhar matérias específicas, 
de forma permanente ou temporária, definindo as respetivas competências e, se for o caso, a 
sua duração. 
 

Artigo 8.º 
Assembleia geral 

 
1 — A assembleia geral é composta pelos acionistas da IP, S. A. 
2 — Devem estar presentes nas assembleias gerais, sem direito a voto, os membros do 
conselho de administração executivo, do conselho geral e de supervisão, e na assembleia 
anual, o revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas. 
 

Artigo 9.º 
Competências da assembleia geral 

 
1 — Compete à assembleia geral: 
a) Definir a estratégia da IP, S. A., e os seus objetivos básicos, particularmente para efeitos de 
preparação dos planos de investimentos e financiamentos e dos orçamentos; 
b) Deliberar, nos termos da lei, sobre a aquisição, a alienação ou a oneração de participações 
no capital de outras sociedades, bem como de obrigações e outros títulos semelhantes, ou 
sobre a criação de associações ou fundações cujo objeto social com elas se relacione; 
c) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de bens do seu património autónomo, de 
valor superior a 10 % do capital social, bem como estabelecer os respetivos termos e 
condições; 
d) Apreciar e aprovar o relatório anual de gestão, as demonstrações financeiras e o parecer 
dos órgãos de fiscalização e deliberar sobre a aplicação dos resultados do exercício; 
e) Eleger e destituir os membros da mesa da assembleia geral e deliberar sobre a eleição e 
exoneração dos membros do conselho de administração executivo, do conselho geral e de 
supervisão e dos órgãos de fiscalização; 
f) Designar o presidente da comissão para as matérias financeiras; 
g) Deliberar sobre quaisquer alterações aos presentes Estatutos; 
h) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos órgãos sociais; 
i) Aprovar o relatório anual de atividades do conselho geral e de supervisão; 
j) Deliberar sobre todos os assuntos para os quais a lei e os presentes estatutos lhe atribuam 
competência. 
2 — A eleição dos membros dos órgãos sociais deve ter em conta as normas relativas à 
respetiva composição, designadamente o disposto nos artigos 21.º, 31.º e 32.º do regime 
jurídico do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, 
e as normas do 
Estatuto do Gestor Público. 
 

Artigo 10.º 
Mesa da assembleia geral 

 
1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um vice -presidente e um 
secretário, eleitos pela assembleia geral, por um período de três anos, renovável por 
deliberação da assembleia geral. 
2 — Os membros da mesa da assembleia geral mantêm--se em efetividade de funções até à 
eleição dos membros que os substituam. 
 

 
 
 
 



 
 
 
 

Artigo 11.º 
Reuniões da assembleia geral 

 
1 — A assembleia geral reúne, pelo menos, uma vez por ano e sempre que seja convocada, 
nos termos da lei, a requerimento do conselho de administração executivo, do conselho geral e 
de supervisão ou dos acionistas. 
2 — A convocação da assembleia geral faz -se, nos termos da lei, com uma antecedência 
mínima de 21 dias, por carta registada ou por correio eletrónico com recibo de leitura, com a 
indicação expressa dos assuntos a tratar. 
 

Artigo 12.º 
Conselho de administração executivo 

 
1 — O conselho de administração executivo é constituído por um número entre cinco a sete 
membros, dos quais um é o presidente e tem voto de qualidade. 
2 — Podem, ainda, ser designados, de entre os membros do conselho de administração 
executivo, até dois vice -presidentes, que substituem o presidente do conselho de 
administração executivo, com voto de qualidade, nas suas faltas e impedimentos, de acordo 
com a precedência fixada na nomeação. 
3 — A assembleia geral designa o presidente e os vice-presidentes, quando existam, na 
deliberação em que eleger os membros do conselho de administração executivo. 
4 — Faltando definitivamente algum administrador, o conselho de administração executivo 
deve promover as diligências necessárias para a respetiva substituição, terminando o mandato 
do novo administrador no termo do mandato para o qual os demais membros foram 
designados, caso tal venha entretanto a ocorrer. 
 

Artigo 13.º 
Competências do conselho de administração executivo 

 
1 — Compete ao conselho de administração executivo: 
a) Propor e apresentar a estratégia e fixar a política de gestão da IP, S. A.; 
b) Elaborar e propor o plano de atividades e orçamento, no quadro das orientações referidas no 
artigo 24.º e após definição das orientações e objetivos constantes das alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 38.º e do n.º 4 do artigo 39.º do regime do setor público empresarial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, bem como dos demais instrumentos de gestão 
provisional legalmente previstos; 
c) Desenvolver e executar o plano de atividades e o orçamento aprovado; 
d) Elaborar o relatório anual de gestão e de controlo orçamental, as contas do exercício e os 
demais instrumentos de prestação de contas; 
e) Aprovar o regulamento interno, que inclui as regras de relacionamento com os restantes 
órgãos sociais; 
f) Elaborar os relatórios trimestrais de execução orçamental, acompanhados dos relatórios do 
órgão de fiscalização; 
g) Definir a estrutura e a organização interna da IP, S. A., e o seu funcionamento; 
h) Aprovar o estatuto de pessoal, designadamente os regimes retributivo, de carreiras, das 
condições de prestação e disciplina do trabalho e demais regulamentos internos; 
i) Elaborar e apresentar o relatório de boas práticas de governo societário, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 54.º do regime do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 
133/2013, de 3 de outubro; 
j) Deliberar, nos termos da lei, sobre a realização de empréstimos ou outras operações 
financeiras; 
k) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou a oneração de bens do seu património autónomo, 
até 10 % do capital social bem como estabelecer os respetivos termos e condições; 
l) Aceitar doações, heranças ou legados, em representação da IP, S. A.; 
 
 



 
 
 
 
 
 
m) Constituir mandatários, em juízo e fora dele, aos quais pode conferir o poder de 
substabelecer; 
n) Nomear os representantes da IP, S. A., em organismos exteriores; 
o) Aprovar as minutas dos contratos em que a IP, S. A., seja parte; 
p) Exercer os poderes de direção, gestão e disciplina do pessoal, nos termos da lei, dos 
estatutos e dos regulamentos em vigor na IP, S. A.; 
q) Requerer, através do presidente do conselho de administração executivo e nos termos do 
Código das Expropriações, às autoridades competentes, as providências de expropriação por 
utilidade pública, de ocupação de terrenos, de implantação de traçados e de estabelecimento 
de limitações ao uso de prédios ou de zonas de proteção e de exercício de servidões 
administrativas; 
r) Gerir os negócios sociais e praticar todos os atos do objeto social que não caibam na 
competência atribuída a outros órgãos da IP, S. A.; 
s) Aprovar a constituição de comissões e comités, com ou sem a presença dos seus membros, 
para acompanhar de forma permanente ou temporária certas matérias específicas, definindo as 
respetivas competências e, se for o caso, a sua duração; 
t) Exercer os poderes e praticar os atos conferidos ou previstos na lei ou atribuídos pela 
assembleia geral; 
u) Exercer os poderes de autoridade conferidos pelo Estado, através de lei ou de contrato, à IP, 
S. A. 
2 — O plano de atividades e o orçamento devem ser elaborados por forma a dar cumprimento 
às previsões do ano a que respeitam e para o respetivo triénio, incluindo o plano de 
investimentos e fontes de financiamento, devendo ser elaborados tendo em conta os 
procedimentos específicos 
no estatuto das sociedades públicas, designadamente os previstos no artigo 39.º do regime 
jurídico do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro. 
3 — Compete aos membros do conselho de administração executivo apresentar os relatórios 
trimestrais fundamentados, demonstrativos do grau de execução dos objetivos fixados no plano 
de atividades e orçamento. 
4 — O conselho de administração executivo deve comunicar ao conselho geral e de 
supervisão: 
a) Pelo menos uma vez por ano, a política de gestão bem como os principais factos e questões 
que sustentaram, no fundamental, as suas principais opções; 
b) A situação geral da IP, S. A., e evolução da sua atividade geral e negócios, incluindo a 
execução de investimentos, financiamento e execução orçamental, antes de cadareunião 
trimestral do conselho geral e de supervisão; 
c) O relatório de gestão relativo ao exercício do ano anterior, na época determinada por lei para 
a sua elaboração e conclusão; 
d) Qualquer negócio que possa ter influência significativa na rentabilidade ou na liquidez na IP, 
S. A., ou qualquer situação anormal ou relevante para a situação presente ou futura da 
sociedade. 
 

Artigo 14.º 
Representação e delegação de poderes 

 
1 — A IP, S. A., é representada em juízo ou na prática de atos jurídicos pelo conselho de 
administração executivo, podendo esta competência ser delegada, em algum ou alguns dos 
seus membros, designadamente para representar a IP, S. A., para efeitos de depoimento de 
parte, definindo em deliberação os respetivos limites e condições, ou ainda, por mandatários 
especialmente designados. 
 
 
 
 



 
 
 
 
2 — O conselho de administração executivo pode delegar poderes, com poderes de 
subdelegação, em qualquer dos seus membros. 
3 — Pode haver atribuição de pelouros especiais aos membros do conselho de administração 
executivo, correspondentes à gestão de um ou mais serviços ou unidades orgânicas da IP, S. 
A. 
 

Artigo 15.º 
Vinculação da sociedade 

 
1 — A IP, S. A., obriga -se: 
a) Pela assinatura conjunta de dois membros do conselho de administração executivo; 
b) Pela assinatura de um membro do conselho de administração executivo, no âmbito de 
delegação de poderes; 
c) Pela assinatura de mandatários, no âmbito dos poderes que lhes tenham sido conferidos e 
nos limites dos respetivos instrumentos de mandato; 
d) Pela assinatura do presidente do conselho de administração executivo, nos contratos em 
que a IP, S. A., intervenha, em cumprimento das deliberações de órgãos sociais. 
2 — Tratando -se de títulos de obrigação da IP, S. A., ou de outros documentos emitidos em 
massa, as assinaturas podem ser de chancela. 
 

Artigo 16.º 
Deliberações 

 
1 — O conselho de administração executivo reúne ordinariamente uma vez por semana e 
extraordinariamente sempre que o seu presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
requerimento de qualquer dos seus membros, sem prejuízo da fixação, pelo próprio órgão, de 
calendário de reuniões com maior frequência. 
2 — As deliberações são válidas quando estiverem presentes na reunião a maioria dos 
membros do conselho de administração executivo em exercício, tendo o presidente, ou o vice -
presidente quando o substitua, voto de qualidade. 
3 — É proibido o voto por correspondência ou por procuração. 
 

Artigo 17.º 
Estatuto dos membros do conselho de administração executivo 

 
1 — Os membros do conselho de administração executivo estão sujeitos ao estatuto do gestor 
público e, especificamente, às obrigações de transparência, independência, isenção, equidade 
e informação, previstos no estatuto das sociedades públicas. 
2 — Os membros do conselho de administração executivo auferem a remuneração que for 
fixada pela assembleia geral. 
3 — Os membros do conselho de administração executivo ficam sujeitos ao regime geral de 
segurança social, se não optarem por outro que lhes seja aplicável. 
 

Artigo 18.º 
Presidente do conselho de administração executivo 

 
1 — Compete ao presidente do conselho de administração executivo assegurar a 
representação institucional da sociedade e, para além dos poderes que lhe cabem como 
membro deste órgão, exercer as seguintes competências próprias: 
a) Convocar e presidir às reuniões do conselho de administração executivo, coordenar a sua 
atividade e assegurar o cumprimento das respetivas deliberações; 
b) Assegurar o regular funcionamento de todos os serviços; 
c) Representar a sociedade em convenção arbitral, podendo designar mandatário para o efeito 
constituído; 
 
 



 
 
 
 
 
d) Assegurar as relações com os acionistas, órgãos de tutela e com os demais organismos 
públicos; 
e) Exercer as competências que lhe forem delegadas. 
2 — O presidente pode delegar competências nos restantes membros do conselho de 
administração executivo. 
 

Artigo 19.º 
Regime de faltas dos membros do conselho 

de administração executivo 
 
A falta de um membro do conselho de administração a mais de duas reuniões deste órgão por 
ano, seguidas ou interpoladas, sem justificação aceite pelo conselho de administração 
executivo, conduz a uma falta definitiva do administrador, que pode ser declarada como tal 
para todos os efeitos legais. 
 

Artigo 20.º 
Conselho geral e de supervisão 

 
1 — O conselho geral e de supervisão é constituído por seis a nove membros designados em 
assembleia geral, que designa também aquele que, de entre eles, exerce as funções de 
presidente, tendo este ou quem o substitua, voto de qualidade. 
2 — O conselho geral e de supervisão deve ser composto por membros com formação e 
competência adequadas, e incluir personalidades de reconhecida independência, idoneidade e 
conhecimento nos setores das infraestruturas ou transportes. 
3 — Nos impedimentos definitivos, os membros são substituídos, até ao final do período para o 
qual o conselho geral e de supervisão tenha sido designado, por quem for, para tal, designado 
pela assembleia geral. 
4 — Os membros do conselho de administração executivo, ou os dirigentes da sociedade que 
para tal sejam solicitados, devem assistir às reuniões ordinárias do conselho geral e de 
supervisão, quando convocados para o efeito, no âmbito das suas funções e responsabilidades 
perante o órgão. 
 

Artigo 21.º 
Competências do conselho geral e de supervisão 

 
1 — São competências do conselho geral e de supervisão: 
a) Emitir parecer sobre o plano de atividades e orçamento, sob proposta do conselho de 
administração executivo; 
b) Aprovar o respetivo regulamento interno, que inclui as regras de relacionamento com os 
restantes órgãos sociais; 
c) Apreciar e emitir parecer sobre o relatório anual de gestão e de controlo orçamental, as 
contas do exercício e os demais instrumentos de prestação de contas; 
d) Pronunciar -se sobre o plano de investimentos e seu financiamento; 
e) Propor à assembleia geral a eleição ou designação do revisor oficial de contas ou da 
sociedade de revisores oficiais de contas, ou propor a sua exoneração e pronunciar-se sobre 
as suas condições de independência e outras relações com a sociedade; 
f) Proceder ao acompanhamento permanente das atividades do revisor oficial de contas e do 
auditor externo da sociedade; 
g) Acompanhar de forma permanente e avaliar os procedimentos internos relativos a matérias 
contabilísticas e de auditoria; 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
h) Assegurar a existência dos mecanismos na IP, S. A., que garantam a observância das 
regras de bom governo da sociedade e, em especial, o cumprimento das obrigações 
específicas de prestação de informação e contas aos acionistas e entidades externas 
obrigatórias; 
i) Assegurar a existência e adequação dos sistemas de gestão de riscos, do sistema de 
controlo interno e de auditoria, de acordo com as melhores regras de controlo; 
j) Verificar se as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adotados na IP, S. A., 
conduzem a uma correta avaliação do património e dos resultados; 
k) Verificar a regularidade dos livros, dos registos contabilísticos e dos documentos que lhes 
servem de suporte, assim como a situação de quaisquer bens ou valores detidos pela IP, S. A.; 
l) Fiscalizar o processo de preparação e divulgação de informação financeira; 
m) Analisar, em cada ano, a adequação global dos relatórios da IP, S. A., relativos às políticas 
de responsabilidade social, desenvolvimento sustentável, termos da prestação de serviço 
público, salvaguarda da competitividade da IP, S. A., desenvolvimento, inovação e integração 
das novas tecnologias no processo produtivo, integrantes do relatório de sustentabilidade; 
n) Propor à assembleia geral a destituição de qualquer dos membros do conselho de 
administração executivo, quando reunidas justificadamente as razões para o efeito e desde que 
por deliberação unânime dos seus membros; 
o) Determinar a contratação de serviços de peritos que se afigurem como necessários ao 
exercício das suas funções, tendo em conta a situação económica da IP, S. A., e os recursos 
existentes e disponíveis; 
p) Aprovar a constituição da comissão para as matérias financeiras e respetivas normas de 
funcionamento; 
q) Selecionar e substituir o auditor externo da IP, S. A., dando ao conselho de administração 
executivo as indicações relativas à sua contratação; 
r) Aferir do cumprimento das disposições relativas ao relatório de boas práticas de governo 
societário, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 54.º do regime do setor público empresarial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro; 
s) Representar a sociedade nas relações com os administradores; 
t) Fiscalizar as atividades do conselho de administração executivo; 
u) Zelar pelo cumprimento da lei e do contrato de sociedade; 
v) Pronunciar -se e deliberar sobre outros assuntos definidos ou atribuídos pela lei, pelos 
estatutos da sociedade ou a ele submetidos pelos restantes órgãos sociais. 
2 — O presidente do conselho geral e de supervisão, ou o seu substituto em funções, 
representa o órgão, interna e externamente, coordena as suas atividades, convoca e preside 
às respetivas reuniões e zela pela correta execução das suas deliberações. 
3 — Na sua falta ou impedimento, o presidente do conselho geral e de supervisão é substituído 
pelo respetivo vice -presidente, se o houver, ou, na falta deste, por quem o conselho geral e de 
supervisão determinar, com sujeição a ratificação na assembleia geral seguinte. 
 

Artigo 22.º 
Deliberações 

 
1 — O conselho geral e de supervisão reúne ordinariamente uma vez por trimestre e,  
extraordinariamente, sempre que o seu presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
requerimento de qualquer dos seus membros, sem prejuízo de fixação, pelo próprio, de 
calendário de reuniões 
com maior frequência. 
2 — As deliberações são válidas quando se encontrar presente na reunião a maioria dos 
membros do conselho geral e de supervisão em exercício. 
3 — É proibido o voto por correspondência ou por procuração. 
 

 
 
 



 
 
 
 

Artigo 23.º 
Comissão para as matérias financeiras 

 
1 — O conselho geral e de supervisão deve nomear, de entre os seus membros, uma 
comissão especializada, composta por três membros efetivos, para verificação da matéria 
financeira, na qual delega, além de outras previstas na lei geral e no regime jurídico do setor 
público empresarial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, as competências previstas nas 
alíneas f), g), h), i), j), k), l) e m) do artigo 21.º, cabendo a designação do respetivo presidente à 
assembleia geral. 
2 — A comissão deve reunir, de forma ordinária, pelo menos uma vez em cada trimestre ou, de 
forma extraordinária, sempre que para tal for convocada pelo seu presidente. 
 
 

Artigo 24.º 
Revisor oficial de contas 

 
O exame das contas da empresa compete a um revisor oficial de contas ou a uma sociedade 
de revisores oficiais de contas, designado pelo titular da função acionista, sob proposta do 
conselho geral e de supervisão, com os poderes e os deveres estabelecidos na lei e nos 
presentes estatutos. 
 

Artigo 25.º 
Duração dos mandatos 

 
1 — Os membros da assembleia geral, do conselho de administração executivo, do conselho 
geral e de supervisão e da comissão para acompanhamento das matérias financeiras são 
eleitos por um período de três anos, incluindo o ano da respetiva eleição, e terminam no dia 31 
de dezembro do ano em causa. 
2 — O número de mandatos exercidos sucessivamente não pode exceder o limite de quatro, 
sem prejuízo das regras especiais que puderem resultar, relativamente a algum deles, da 
aplicação da lei ou de normativos de natureza profissional. 
3 — Os membros dos órgãos sociais mantêm -se em funções para além do termo dos 
respetivos mandatos, até à eleição de novos órgãos sociais. 
4 — Os membros que vierem a ser eleitos ou designados para preenchimento ou substituição 
no mandato dos órgãos sociais, completam o mandato que estiver em curso. 
 

Artigo 26.º 
Reuniões e atas dos órgãos sociais 

 
1 — As convocatórias para as reuniões dos órgãos sociais são feitas por escrito, admitindo -se 
o uso de meios eletrónicos para a sua transmissão, e devem incluir, entre outros requisitos 
específicos previstos na lei ou em normas regulamentares e de funcionamento, as indicações 
relativas à data, hora, local e presenças, bem como a respetiva agenda ou ordem de trabalhos. 
2 — As reuniões decorrem na sede local da IP, S. A., ou no local indicado na convocatória, 
sendo admitida a participação à distância, pelos meios de comunicação usuais, desde que 
sejam asseguradas as adequadas condições de integridade e segurança da participação do 
membro, a definir em regimento do órgão. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
3 — De todas as reuniões são lavradas atas, em livro próprio, assinadas por todos os membros 
presentes, das quais constam as deliberações tomadas e o sentido das respetivas votações. 
4 — As atas das reuniões da assembleia geral devem ser redigidas e assinadas pelos 
membros da mesa da assembleia geral que estiverem presentes. 
 

CAPÍTULO III 
Do pessoal 
Artigo 27.º 

Regime jurídico do pessoal 
 
1 — O regime jurídico dos trabalhadores da IP, S. A., é o do contrato de trabalho regulado pelo 
Código do Trabalho, com as especificidades previstas nos presentes Estatutos e no decreto -lei 
que os aprova. 
2 — A matéria relativa à contratação coletiva que envolva a IP, S. A., é regulada pelo Código 
do Trabalho. 
3 — Os trabalhadores com vínculo de emprego público mantêm as condições remuneratórias 
que detêm à data da entrada em vigor dos presentes Estatutos, nos termos a estabelecer pelo 
conselho de administração executivo da IP, S. A., que não colidam com as normas legais em 
matéria de remunerações previstas na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 
4 — A IP, S. A., deve desenvolver políticas de inovação permanente na qualidade dos seus 
serviços e na motivação pessoal e profissional dos seus quadros, através da definição e da 
implementação de mecanismos rigorosos de controlo, auditoria e avaliação de desempenho e 
da concretização de planos de formação permanente para os seus colaboradores. 
5 — A IP, S. A., dispõe de uma estrutura que, de forma permanente, assegura a valorização e 
qualificação dos seus quadros através da formação contínua dos seus colaboradores. 
 

Artigo 28.º 
Responsabilidade civil, penal e disciplinar 

 
1 — A IP, S. A., responde civilmente perante terceiros pelos atos ou omissões dos seus 
administradores, nos mesmos termos em que os comitentes respondem pelos atos ou 
omissões dos comissários, de acordo com a lei geral. 
2 — Os titulares de quaisquer órgãos da IP, S. A., respondem civilmente perante esta pelos 
prejuízos causados pelo incumprimento dos seus deveres legais ou estatutários, em qualquer 
caso, sem prejuízo da responsabilidade penal ou disciplinar em que incorram. 
3 — Os trabalhadores e quaisquer titulares dos órgãos da IP, S. A., quando demandados 
pessoalmente por terceiros em virtude do exercício das suas funções, e salvo conflito de 
interesses com a IP, S. A., e o seu acionista, têm direito a patrocínio judiciário, assegurado 
pelos serviços jurídicos da IP, S. A., ou por advogado contratado especificamente para o 
exercício daquele patrocínio, nos termos das regras internas da IP, S. A. 
 

CAPÍTULO IV 
Resultados, avaliação, controlo 

e prestação de contas 
Artigo 29.º 

Controlo financeiro 
 

A IP, S. A., nos termos do regime jurídico do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto -
Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, está submetida à jurisdição e ao controlo exercido pelo 
Tribunal de Contas, bem como ao controlo da Inspeção -Geral de Finanças, nos termos da lei. 
 

 
 
 
 



 
 
 
 

Artigo 30.º 
Instrumentos de gestão previsional 

 
1 — A gestão económica e financeira da IP, S. A., é disciplinada, entre outros, pelos seguintes 
instrumentos de gestão previsional: 
a) Plano de atividades e orçamento, de acordo com as orientações específicas e a estratégia 
definida para a empresa, a atualizar e a reformular sempre que as circunstâncias o justifiquem, 
estabelecido para um período plurianual, incluindo o programa de investimentos e as 
respetivas fontes de financiamento; 
b) Mapa calendarizado das responsabilidades efetivas e previsíveis da empresa ou em que 
esta atue em nome, por conta ou em representação do Estado, resultantes de contratos ou 
factos originadores de despesa com caráter plurianual, incluindo os contratos de concessão 
rodoviária do Estado Português, ou de outras formas de parceria entre os setores público e 
privado; 
c) Relatórios de execução e de controlo orçamental, adaptados à natureza e características 
das atividades e negócios da empresa, de acordo com as previsões e exigências legais e 
estatutárias, para informação do acionista e órgãos da empresa. 
2 — Os planos de atividades e orçamentos devem prever, em relação aos períodos a que 
respeitem, a evolução das receitas e despesas, os investimentos a realizar, as fontes de 
financiamento a que se pretende recorrer e devem ser elaborados com respeito pelos 
pressupostos macroeconómicos 
definidos pelo Governo, pelas orientações gerais e pelas diretrizes setoriais e específicas, 
pelos contratos e programas vinculativos, de acordo com as normas legais e estatutárias em 
vigor para o período. 
 

Artigo 31.º 
Aplicação de resultados e reservas 

 
Sem prejuízo do cumprimento das reservas legais aplicáveis, os resultados positivos apurados 
em cada exercício, são objeto de deliberação específica da assembleia geral, de acordo com a 
lei, devendo ter em conta, em relação a cada exercício, a cobertura de eventuais prejuízos 
anteriores, o financiamento dos investimentos definidos e a sustentabilidade futura da IP, S. A. 
 

Artigo 32.º 
Contabilidade e gestão 

 
A IP, S. A., dispõe de uma contabilidade organizada de acordo com os princípios adequados à 
sua natureza, dimensão e complexidade e com as regras definidas no sistema nacional de 
contabilidade e demais legislação aplicável. 
 

CAPÍTULO V 
Transformação da sociedade e sua extinção 

Artigo 33.º 
Fusão, cisão e liquidação 

 
À transformação, fusão, cisão e extinção da IP, S. A., são aplicáveis as disposições do Código 
das Sociedades Comerciais e do regime do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto -
Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro. 


